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o AGRAVO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
João Otávio de Noronha' 
INTRODUÇÃO 
É da essência da natureza humana o inconformismo diante do primeiro juízo 
de valor desfavorável à pretensão de qualquer pessoa. Busca-se, nesse caso, uma 
segunda ou terceira opinião. 
Do ponto de vista processual, esse inconformismo manifesta-se por meio dos 
recursos previstos na legislação pertinente. Daí a clássica lição de Gabriel Rezen-
de Filho,2 para quem "psicologicamente o recurso corresponde a uma irresistível 
tendência humana". 
As diversas leis processuais brasileiras, cada uma no seu campo de abrangên-
cia, arrolam uma série de recursos que são colocados à disposição das partes e 
que deverão ser utilizados adequadamente e em situações específicas, seja em 
razão da natureza da decisão que atacam, seja pelo fato de o processo ter alcan-
çado este ou aquele estágio, seja ainda porque se trata de matéria civil, penal ou 
trabalhista. Especificamente no que diz respeito ao direito processual civil, o art. 
496 do CPC elenca os recursos cabíveis nos processos que tramitam segundo as 
regras e procedimentos estabelecidos naquele código.3 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Professor de Direito Civil e Processual Civil. 
REZENDE FILHO, Gabriel. Cllrso de direito processllal civil. 5. ed., v. IIl, p. 876. 
"Art. 496. São cabíveis os seguintes recursos: 
I - apelação; 
Il- agravo; 
III - embargos infringentes; 
IV - embargos de declaração; 
V - recurso ordinário; 
VI - recurso especial; 
VII - recurso extraordinário; 
VIII - embargos de divergência em recurso especial e em recurso extraordinário." 
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Entre eles encontra-se o agravo (inciso II), interponível contra as chamadas 
decisões interlocutórias (art. 522),4 ou seja, contra os atos pelos quais "o juiz, no 
curso do processo, resolve questão incidente" (art. 162, § 2°).5 
O agravo, como regra geral, deve ficar retido nos autos, "salvo quando se tra-
tar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem 
como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a 
apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento". 
O art. 544,6 por sua vez, com a redação dada pela Lei n° 12.322/2010, estabe-
lece que, "não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá 
agravo, nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias". 
E os arts. 545 e 557, § 1°,7 preveem a utilização do agravo para confrontar decisão 
do relator que, monocraticamente, negar seguimento ou der provimento a recurso. 
"Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de dez (10) dias, na forma retida, 
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, 
bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é 
recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento." 
"Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. 
[ .. .]. 
§ 2° Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão inci-
dente." 
"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo nos pró-
prios autos, no prazo de 10 (dez) dias. 
§ 1° O agravante deverá interpor um agravo para cada recurso não admitido. 
§ 2° A petição de agravo será dirigida à presidência do tribunal de origem, não dependendo de 
pagamento de custas e despesas postais. O agravado será intimado, de imediato, para no prazo de 
10 (dez) dias oferecer resposta, podendo instruí-la com cópias das peças que entender conveniente. 
Em seguida, subirá o agravo ao tribunal superior, onde será processado na forma regimental. 
§ 3° O agravado será intimado, de imediato, para no prazo de 10 (dez) dias oferecer resposta. 
Em seguida, os autos serão remetidos à superior instância, observando-se o disposto no art. 543 
deste Código e, no que couber, na Lei n. 11.672, de 8 de maio de 2008. 
§ 4° No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o julgamento do agravo 
obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o relator: 
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especifica-
mente os fundamentos da decisão agravada; 
II - conhecer do agravo para: 
a) negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o recurso; 
b) negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante no tribunal; 
c) dar provimento ao recuro, se o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou juris-
prudência dominante no tribunal." 
Art. 545. Da decisão do relator que não conhecer do agravo, negar-lhe provimento ou decidir, 
desde logo, o recurso não admitido na origem, caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao 
órgão competente, observado o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 557. 
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Em brevissima sintese, portanto, e adotando a didática lição de Athos Gusmão 
Carneiro8, com a necessária atualização decorrente da edição da Lei n. 12.322/2010, 
pode-se dizer que há atualmente, no direito processual civil brasileiro, as seguintes 
modalidades de agravo: 
a) o agravo retido, admissivel de decisão interlocutória proferida por juiz 
de primeira instância, com finalidade antipreclusiva e eficácia depen-
dente de um futuro e eventual recurso de apelação (art. 522 CPC); 
b) o agravo de instrumento, admissivel de decisão interlocutória profe-
rida por juiz de primeira instância e processado com extração de cópias 
de peças processuais e protocolização do recurso diretamente no tribu-
nal ad q14em (art. 522 CPC); 
c) o agravo nos próprios autos, disciplinado no art. 544 do CPC, com 
rito peculiar e interponivel contra decisão de não admissão do recurso 
extraordinário ou recurso especial; e, finalmente, 
d) o agravo interno, cabivel contra decisões monocráticas proferidas pe-
los relatores, podendo distinguir-se os agravos internos previstos em lei 
processual e os agravos previstos apenas em normas regimentais (so-
mente estes são, realmente, agravos "regimentais"). 
Neste trabalho, analisa-se, de forma pragmática e sem pretensões maiores, ape-
nas as duas últimas modalidades mencionadas, particularmente no que concerne 
ao seu processamento nos Tribunais Superiores, vale dizer, no Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça, atribuindo especial ênfase à jurispru-
dência dessas Cortes no sentido de não cabimento do agravo do art. 544 contra 
as decisões proferidas nos processos submetidos ao rito dos arts. 543-B e 543-C 
do Cpc.9 
Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tri-
bunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
[ .. ·1· 
§ 1° Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento 
do recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo cm mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento." 
CARNEIRO, Athos Gusmão. ReCllrso especial, agravos e agrc/lJo ill/emo. 5. ed. Rio de Janeiro: Foren-
se, 2008, p. 184. 
"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica con-
trovérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Fcderal, observado o disposto neste artigo. 
§ 1° Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvér-
sia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento 
definitivo da Corte. 
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BREVE ESCORÇO HISTÓRICO 
Relata Athos Gusmão Carneiro lO que, ao tempo de Justiniano, cujo reinado foi 
de 527 a 565 A.D., "era absoluta a proibição de apelar contra as decisões interlo-
10 
§ 2° Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automa-
ticamente não admitidos. 
§ 3° Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos 
Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudica-
dos ou retratar-se. 
§ 4° Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 
§ 5° O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Minis-
tros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral. 
Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de 
direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 
§ 1° Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da 
controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos 
os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 
§ 2° Não adotada a providência descrita no § 1° deste artigo, o relator no Superior Tribunal de 
Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a maté-
ria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, 
dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 
§ 3° O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze (15) dias, aos 
tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia. 
§ 4° O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e consi-
derando a relevância da matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades 
com interesse na controvérsia. 
§ 5° Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4° deste artigo, 
terá vista o Ministério Público pelo prazo de quinze (15) dias. 
§ 6° Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais lvIinistros, 
o processo será incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência 
sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas cO/ptls. 
§ 7° Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na 
origem: 
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça; 
11 serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido 
divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça. 
§ 8° Na hipótese prevista no inciso 11 do § 7° deste artigo, mantida a decisão divergente pelo 
tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso especial 
§ 9° O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no 
âmbito de suas competências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do 
recurso especial nos casos previstos neste artigo." 
ap. cit., p. 177. 
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cutórias", procedimento que foi adotado por séculos e que prevaleceu até mesmo 
no direito canônico, havendo o Concílio de Trento (1545 a 1563) adotado o prin-
cípio para se harmonizar com o direito secular, das leis imperiais, "no sentido de 
proibir a apelação antes da sentença definitiva", conforme ensinamentos hauridos 
da obra de Moacyr Lobo da Costa. 
No direito português, coube a D. Afonso III estabelecer a possibilidade de as 
partes apelarem de todas as decisões, definitivas ou interlocutórias, centralizando 
na corte, porém, todos os recursos, em evidente intenção de cercear as chamadas 
"jurisdições baroniais".ll 
Osmar Mendes Paixão Côrtes12 afirma que, preocupado com a demora na tra-
mitação dos feitos, causada em grande parte pela ampla recorribilidade propor-
cionada pela legislação editada por D. Afonso III, houve por bem seu sucessor, 
D. Afonso IV, editar norma "vedando a recorribilidade das interlocutórias, salvo 
em casos excepcionais (Ordenações Afonsinas, Livro III, Título LXXII, § 4°)". 
Interessante, a propósito, transcrever Lobo da Costa, citado por Athos Gusmão 
Carneird3: 
Com a finalidade precípua de por paradeiro à maücia das partes em prolongar as 
demandas, apelando de todas as sentenças, posto que não sejam definitivas, D. 
Afonso IV promulgou lei, modificando a lei anterior de seu pai, no sentido de per-
mitir apelação das sentenças interlocutórias somente nos casos em que valessem 
como sentenças terminativas do feito, quando, depois delas serem proferidas, o 
juiz não poderia mais proferir a sentença definitiva; ou, então, quando ocasionas-
sem dano que não pudesse ser reparado pela sentença definitiva (as!)' como se o JuiZ 
julglla que metam algtltl a tormento). 
Embora coubesse ao juiz, a seu exclusivo critério, a faculdade de revogar a 
decisão interlocutória, tal não ocorrendo, passaram as partes a utilizar antiga 
prática, usada nos primórdios da monarquia, de ir queixar-se ao Rei por meio 
das "querimas" ou "querimonias", em princípio desacompanhadas de quaisquer 
documentos e, posteriormente, instruídas mediante os "estormentos públicos" 
ou as "cartas testemunháveis". 
Nascia, aí, o instituto do agravo de instrumento com o claro objetivo de im-
pugnar decisões interlocutórias sem paralisar o processo. 
Com o passar do tempo, surgiram duas formas de agravo: se o juízo de origem 
estivesse a até cinco léguas da Corte, o agravo seria por mera petição e subia 
nos próprios autos (não seria essa a origem do atual agravo previsto no art. 544 
CPC?); se estivesse além das cinco léguas, subiria por meio de instrumento. Pos-
11 
12 
13 
op. cit., p. 178. 
CÔRTES, Osmar Mendes Paixão. O novo agravo sem instrumento para Tribunais Superiores: 
antecedentes e perspectivas. Revista de Processo, n. 190, p. 270-275, dez. 2010. 
COSTA, Lobo da. aPlld CARNEIRO, Athos Gusmão. Op. cit., p. 179. 
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teriormente, novas modalidades de agravo apareceram, entre elas, o agravo nos 
autos do processo, que resultaria no atual agravo retido. 
Após a proclamação da independência brasileira, foram mantidas vigentes, no 
país, as Ordenações Filipinas e outras leis de Portugal, inclusive de cunho pro-
cessual, sendo mantidos os recursos então existentes. Com o Regulamento n° 
737, de 25/11/1850, aplicável também aos processos cíveis em razão das normas 
do Decreto n° 763, de 16/9/1890, foram mantidos apenas os agravos de petição 
e de instrumento, situação que perdurou até o advento do Código de Processo 
Civil de 1939, de autoria do notável juiz mineiro Pedro Batista Martins. Naquele 
diploma, foi o agravo mantido sob três modalidades: por petição, de instrumento 
e nos autos do processo. 
No atual diploma processual, de 1973, com suas diversas reformas, tem-se, 
como já adiantado, o agravo retido, o agravo de instrumento, o agravo nos autos 
do processo, este específico para impugnar decisão que inadmite recurso especial 
e/ou extraordinário e agravo interno. 
o PROCESSAMENTO DO AGRAVO - ART. 544 DO CPC 
Conforme já mencionado, a Lei n° 12.322, de 9/9/2010, em vigor a partir de 
9.12.2010, trouxe nova redação ao art. 544 do Código de Processo Civil, insti-
tuindo o chamado agravo nos próprios autos, em contraposição ao agravo de ins-
trumento até então utilizado. Significa dizer, por isso, em primeiro lugar, que o 
novo agravo dispensa a formação de instrumento. Para os operadores do direito, 
particularmente os advogados, trata-se de alteração significativa, uma vez que a 
formação do instrumento de agravo, com a seleção das peças obrigatórias, ne-
cessárias e úteis, extração de cópias, declaração de autenticidade, além de outras 
exigências, constituía verdadeiro tormento para aqueles profissionais. Quantos e 
quantos processos envolvendo teses complexas e valores vultosos foram precoce-
mente encerrados em razão da deficiente formação do instrumento. 
, 
Com o novo procedimento, uma vez inadmitido o recurso especial ou o ex-
traordinário, ou ambos, a interposição do agravo correspondente faz subir ao tri-
bunal superior todo o processado. A propósito, embora a interposição do agravo 
deva ocorrer no tribunal de origem, não é dado ao presidente ou vice-presidente 
daquela corte negar seguimento ao recurso, ainda que apresentado fora do prazo 
legal. No Supremo Tribunal Federal, foi editada a Súmula n° 727, de seguinte teor: 
"Não pode o magistrado deixar de encaminhar ao Supremo Tribunal Federal o 
agravo de instrumento interposto da decisão que não admite recurso extraordi-
nário, ainda que referente a causa instaurada no âmbito dos juizados especiais". 
No Superior Tribunal de Justiça, o entendimento também é pacífico: "Sendo 
interposto agravo de instrumento contra a denegação de seguimento do apelo 
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especial, não pode o tribunal de origem obstar sua remessa ao tribunal ad quem, 
sob qualquer pretexto".14 Embora a jurisprudência mencionada, tanto a do Supre-
mo Tribunal Federal quanto a do Superior Tribunal de Justiça, refira-se a agravo 
de instrumento, não há nenhuma razão para que não seja aplicada ao agravo nos 
próprios autos. 
Aliás, ambas as Cortes superiores já decidiram caber reclamação da decisão 
do tribunal local que nega seguimento a agravo contra decisão denegatória de 
recurso extraordinário ou especial, independentemente do motivo, ainda que seja 
a intempestividade. 
Essa regra de remessa obrigatória do agravo aos Tribunais Superiores merecerá 
comentários mais adiante, quando se tratar dos efeitos dos julgamentos proferi-
dos em processos submetidos à sistemática dos arts. 543-B e 543-C do Código 
de Processo Civil. 
. O agravo, dirigido ao presidente do tribunal de origem, deve ser interposto por 
petição nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias, sendo um para cada recurso 
não admitido, independentemente do pagamento de custas e despesas postais. 
Alertam Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunhais: 
Segundo entende o S1], o prazo para interposição do agravo de instrumento contra 
denegação de recurso especial (CPC, art. 544) não deve ser contado em dobro, ainda 
que se trate de recurso interposto por litisconsorte com procurador diferente. O STJ 
entende que o art. 191 do CPC não se aplica ao agravo de instrumento contra denega-
ção de recurso especial, pois cada litisconsorte, ainda que representado por procurador 
diferente, irá insurgir-se contra uma decisão diferente. Cada recurso especial terá sido 
inadmitido, na origem, por uma decisão própria, cabendo um agravo próprio de cada 
uma, não havendo razão para aplicação do referido dispositivo. A situação equivale, 
flItltatis IJltltandis, àquela contida no enunciado 641 da Súmula do STF. 
Vale registrar ainda que, em recente decisão proferida pelo Ministro Gilson 
Dipp, do Superior Tribunal de Justiça, deliberou-se pela aplicação do prazo de 
dez dias também ao agravo que visa destrancar recurso especial penal, contraria-
mente ao disposto na Súmula n° 699 do Supremo Tribunal Federal.l6 
14 
15 
16 
Rel n. 971, Ministro Francisco Falcão, Df 16/9/2002. 
DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro. Cllrso de direito procesSllal civil. 8. ed. Sal-
vador: Podivm, 2010, v. 3, p. 295-296. 
"Ocorre, porém, que em face da nova redação do art. 544 do CPC, pela qual ficou estabelecido 
ser o prazo do agravo nos próprios autos (e não mais agravo de instrumento) por inadmissão do 
recurso especial, de 10 dias (Lei n° 12.322, de 9.9.2010, vigente antes do evento, e a ele aplicável), 
o agravo interposto em 2.2.2011 (fax) é tempestivo. 
A esse propósito, convém assinalar que o advento dessa lei nova implica em afastar as restrições 
da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (Súmula 699) de acordo com a qual 
esse prazo é de 5 dias no penal para o agravo de instrumento prevalecendo a Lei n° 8.038/1990) 
ante as disposições do CPC. 
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o agravado será intimado para, no mesmo prazo, oferecer sua resposta, po-
dendo instruí-la com documentos ainda não encartados nos autos, sendo desne-
cessária a juntada de peças processuais, como inocuamente referido no § 2° do 
art. 544, uma vez que os autos serão remetidos na íntegra às cortes superiores. 
A propósito, entende-se que a resposta do agravado passou a ser regulada in-
teiramente pelo § 3° do referido art. 544, cujo conteúdo, nesse ponto, engloba o 
do § 2° do mesmo dispositivo. 
Estabelece o § 3° que os autos, após o prazo para resposta do agravado, serão 
encaminhados à superior instância para julgamento, o qual obedecerá ao disposto 
no respectivo regimento interno. Para identificação daqueles recursos nos Tribu-
nais Superiores, foi criada nova nomenclatura. No Supremo Tribunal Federal, o 
ARE (recurso extraordinário com agravo) e, no Superior Tribunal de Justiça, o 
AREsp (agravo em recurso especial). 
Ao decidir o recurso, poderá o relator adotar uma das seguintes conclusões: 
I - não conhecer do agravo, quando esse se mostrar manifestamente inad-
missível ou quando não tenha atacado especificamente os fundamentos da deci-
são agravada; 
II conhecer do agravo para: 
a) negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o recurso; 
b) negar seguimento ao recurso (especial ou extraordinário) manifesta-
mente inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou juris-
prudência dominante no tribunal (STJ ou STF); 
c) dar provimento ao recurso (especial ou extraordinário) se o acórdão re-
corrido estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante 
no tribunal (STJ ou STF). 
Verifica-se que a situação prevista no item I acima (não conhecer do agravo) 
diz respeito a hipótese de inadmissibilidade do próprio agravo, quer porque não 
atacou, de forma expressa, os fundamentos da decisão agravada, quer porque lhe 
falta pressuposto de admissibilidade, como a tempestividade, por exemplo. 
Já na situação descrita no item II (conhecer do agravo), tem-se que o recurso 
preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se conhece. Nesse 
caso, avança-se na análise do próprio recurso não admitido, seja para negar-lhe 
Cabe assinalar, porém, que a despeito da orientação sumulada do STF, depois da lei n° 
12.322/2011, essas alterações operadas no corpo do Código de Processo Civil, sugerem a ado-
ção de um só regime para os recursos excepcionais tanto porque não constituem eles recursos 
destinados à defesa da parte, mas dos sistemas constitucional e legal (pouco importando se no 
crime ou no cível), quanto não tem sentido lógico distinguir regimes que são ontologicamente 
idênticos" (AREsp. n° 14.577 /SP, decisão proferida em 24/8/2011). 
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seguimento, seja para dar-lhe provimento, nas hipóteses descritas no próprio dis-
positivo legal em comento. 
Note-se que a lei atribuiu ao relator a competência para, monocraticamente, 
decidir a respeito dos pressupostos de admissibilidade do recurso não admitido, 
bem como acerca dos do próprio agravo; além disso, poderá ele decidir quanto ao 
mérito dos recursos especial ou extraordinário. 
Em nota relativa ao § 4° do art. 544 do CPC, Theotônio Negrãd7 faz inte-
ressante observação ao afirmar que, diante dos novos termos em que redigido 
o dispositivo, "o relator não mais pode julgar isoladamente o agravo para sim-
plesmente determinar o seguimento do recurso especial; ou ele tem condições 
de decidir desde logo por decisão monocrática a sorte dos dois recursos ou deve 
submetê-los à apreciação do colegiado". A propósito, esse procedimento tem sido 
adotado no julgamento dos agravos em recurso especial, no Superior Tribunal de 
Justiça, por grande número dos ministros integrantes daquela Corte. No entanto, 
não vejo nulidade alguma ou prejuízo para as partes no fato de se dar provimento 
ao agravo e, posteriormente, proceder-se ao julgamento do recurso especial. 
Questão de enorme importância prática diz respeito a qual o meio adequado 
para impugnar decisão proferida pelo presidente do tribunal de origem que de-
termina o sobrestamento do feito até o julgamento, pelo tribunal superior, do 
processo escolhido como representativo da controvérsia (arts. 543-A, 543-B e 
543-C do CPC). 
Nicolas Mendonça Coelho de Araújo18, após mencionar acórdãos da Primeira e da 
Segunda Turmas do STJ (AgRg no Ag n. 1.277.178/RJ e AgRg no Ag n. 1.223.072/ 
SP), que concluíram que a decisão que determina o sobrestamento do feito no tribu-
nal de origem não tem cunho decisório, dela não cabendo nenhum recurso, afirma 
que o único meio de impugnação daquela decisão seria o mandado de segurança, a 
ser interposto no próprio tribunal de origem. A hipótese aqui tratada é aquela prevista 
no art. 543-C, ccpltt, do cpc. 
Theotônio Negrão,t9 por sua vez, entende poder a parte valer-se de pedido de 
medida cautelar, de pedido formulado por simples petição endereçada ao STJ ou 
17 
18 
19 
NEGRAO, Theotônio. Código de Processo CilJil e legislação procesmal em lJigOl: 43. ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2011, p. 733. 
ARAÚJO, Nicolas Mendonça Coelho de. Meios de impugnação da decisão de sobrestamento 
do recurso especial em razão da instauração do procedimento do art. 543-C do CPC. RelJlsta de 
Processo, n. 197, p. 371, jul. 2011, ipsis litteris: "Resta, portanto, ao jurisdicionado, interpor man-
dado de segurança contra o ato de sobrestamento indevido direcionado ao pleno; neste caso, a 
interposição é dirigida ao Plenário do Tribunal pois se está defendendo direito líquido e certo 
contra ato de autoridade do próprio Tribunal, além do que permite a interposição de recurso 
ordinário ao STJ em caso denegatório." 
Op. cit., p. 728: "Da mesma forma que o recorrente pode insurgir-se contra a retenção do recurso 
especial apoiada no art. 542 § 30, ele também pode voltar-se contra a decisão que suspende seu 
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de agravo, deixando assentado, no entanto, entendimento contrário no próprio 
Superior Tribunal de Justiça. 
De minha parte, já decidi pedido formulado por simples petição apresentada 
no STJ,20 tendo reconhecido que o processo sobrestado tratava de matéria diversa 
daquela submetida ao rito do art. 543-C e que, em razão disso, deveria ser feito 
o juízo de admissibilidade na origem. É que, se, por um lado, pode-se realmente 
afirmar que o sobrestamento dos "recursos com fundamento em idêntica questão 
de direito", na dicção do art. 543-C, caput, seja ato irrecorrível, o mesmo não se 
poderá dizer, por outro lado, do caso que não se enquadre no conceito de idên-
tica questão de direito. Não pode a parte ser prejudicada com o sobrestamento 
do seu recurso se a matéria nele tratada difere claramente daquela submetida ao 
rito dos recursos repetitivos. Ainda que, posteriormente, após o julgamento do 
recurso representativo da controvérsia, haja novo exame do caso, se a hipótese 
fosse realmente de matérias diferentes, a parte teria tido prejuízo processual em 
razão do sobrestamento indevido do seu recurso, em clara ofensa ao comando 
do art. 5°, LXXVIII, da Constituição Federal, que assegura a todos o direito à 
razoável duração do processo. 
Parece-me, portanto, necessário analisar as razões da parte que impugna a de-
cisão de sobrestamento do feito, acatando-as quando houver a indevida suspen-
são do andamento do processo e punindo o impugnante no caso de ter agido 
com má-fé processual. As formas de impugnação daquela decisão, a meu ver, são 
amplas, podendo ser adotada qualquer uma das que foram mencionadas pelos 
doutrinadores aqui citados, além de agravo regimental a ser interposto para o 
órgão competente do próprio tribunal de origem, como já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal em situação semelhante e que será adiante referida. 
Outra é a hipótese do § 7° do art. 543-C do cpc. Trata-se ali das consequên-
cias do julgamento do recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça para 
os recursos suspensos nos tribunais de origem enquanto se aguardava a decisão 
da Corte superior. 
O inciso I do referido § 7° dispõe que se o acórdão recorrido coincidir com a 
decisão do Superior Tribunal de Justiça o recurso especial contra ele interposto 
terá seguimento denegado. Nesse caso, já decidiu o STJ que o recurso cabível 
para atacar tal decisão denegatória é o agravo de instrumento (rectius: agravo), 
constituindo erro grosseiro a adoção de medida cautelar com o fim de viabilizar 
a subida do especiaFl. 
20 
21 
recurso com base no art. 543-C § 10 (p. ex., por entender que seu recurso veicula matéria diversa 
da discutida nos recursos selecionados pelo tribunal (local). Para tanto, ele pode lançar mão de 
pedido de medida cautelar, por meio de simples petição endereçada ao ST], ou de agravo." 
Pet n. 7.452/R], DJe de 18/4/2011. 
AgRg na MC n. 16.397/R], Ministro Arnaldo Esteves, DJe de 24/5/2010. 
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Humberto Theodoro Júnior22 ensina o seguinte: 
Pode acontecer de o Presidente do Tribunal de origem negar seguimento ao especial, 
ao pretexto de ter o acórdão padrão do STJ adotado tese igual ao aresto recorrido, 
quando, na verdade, não ocorreria tal identidade. Para fazer chegar o recurso ao STJ, 
terá o recorrente de lançar mão do agravo nos próprios autos previsto no art. 544 do 
CPC, no qual procurará demonstrar a diferença entre a situação jurídica enfrentada 
pelo acórdão recorrido e aquela decidida pelo STJ no julgado paradigma. 
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar a Questão de Ordem no 
Agravo de Instrumento n. 1.154.599/SP, cuja relatoria coube ao Ministro Cesar 
Asfor Rocha, acabou por sufragar a tese, constante da ementa do acórdão res-
pectivo, de que "não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega segui-
mento a recurso especial com base no art. 543, § 7°, inciso I, do CPC", devendo 
tal decisão ser impugnada mediante agravo regimental no âmbito do tribunal de 
origem. 
As conclusões tiradas desse julgamento ressaltam a função constitucional do 
Superior Tribunal de Justiça como órgão de uniformização da jurisprudência na-
cional, bem como a utilização dos seus precedentes como balizadores para as 
instâncias ordinárias no julgamento de matérias idênticas. 
Em manifestação expendida em voto-vista, o Ministro Luiz Fux disse com 
propriedade: 
22 
o Recurso Especial Repetitivo tem como ratio essendi cumprir o desígnio cons-
titucional do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, qual o de uniformizar a ju-
risprudência dos Tribunais do país, e evitar a sobrecarga dos Colegiados com a 
remessa de impugnações contrárias ao entendimento firmado na impugnação 
representativa. 
A submissão dos acórdãos locais ao decistltIJ representativo conspira em prol da fi-
nalidade constitucional do Recurso Especial, cabível pela alínea c, exatamente para 
pacificar o dissídio jurisprudencial nacional. 
Essa força da jurisprudência dos Tribunais Superiores informa o hodierno sistema, 
unindo as famílias do civil La!V e da COtJltI/Ofl La}}}, de sorte que, não perpassa pelo 
princípio da razoabilidade poder a Corte local decidir diversamente do que assen-
tou a Corte Superior. 
Consectário desse imperativo lógico é o de que a exegese escorreita dos parágrafos 
7° e 8°, do artigo 543-C, do CPC, dirige-se no sentido de que os recursos ainda 
não decididos devem amoldar-se à solução do recurso repetitivo; nos recursos já 
julgados deve haver retratação do seu conteúdo; acaso a hipótese não seja seme-
THEODORO JR., Humberto. C/lrso de direito process/lal ci141. 52. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, 
v. 1, p. 682-683. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NORONHA, João Otávio de. O agravo nos tribunais superiores. In: BULHÕES, A. Nabor A. ... et al.].  
Advocacia nos tribunais: homenagem a Aristóteles Atheniense. Belo Horizonte: Del Rey, 2012. p. 171-186. 
182 ADVOCACIA NOS TRIBUNAIS 
lhante é que se aplica o § T, do art. 543-C, que determina seja o recurso julgado e 
submetido ao exame da admissibilidade. 
[ .. ·1· 
Outrossim, a Lei n. 11.672, de 8 de maio de 2008, não previu o cabimento do agravo 
nas providências posteriores ao julgamento do recurso repetitivo, numa inequívoca 
demonstração de que a inadmissão do recurso especial contra a decisão repetitiva 
- salvo a ocorrência de distinguishillg (ausência de identidade de causas) -, não admite 
recurso para que se remeta ao Superior Tribunal de Justiça tese já decidida, porquan-
to, do contrário, criar-se-ia meio de afrontar a ratio essendi da instituição desse filtro 
recursal. É que o eventual cabimento de agravo imporia ao STJ o julgamento do re-
curso repetitivo, e, ao depois, o do agravo e o do recurso especial, em contravenção à 
tese firmada, o que revela contraditio in ter minis, sem prejuízo de afrontar os princípios 
constitucionais da razoabilidade e da duração razoável dos processos. 
À semelhança do que decidiu o Egrégio STF na Questão de Ordem no AI 760.358-
SE, cabe recurso intra "/tiros da decisão que nega seguimento ao recurso especial em 
confronto com a tese repetitiva. 
Já no Supremo Tribunal Federal, após o julgamento da referida Questão de 
Ordem no Agravo de Instrumento n° 760.358jSE, a matéria encontra-se pacifica-
da no sentido de que, se o tribunal de origem aplica a sistemática da repercussão 
geral, nos termos dos arts. 543-A e 543-B e parágrafos do Código de Processo 
Civil, incabível é a utilização de agravo de instrumento ou reclamação. 
Embora o caso concreto submetido à apreciação do plenário da Suprema Corte 
tratasse de recurso de agravo de instrumento contra decisão que julgara prejudi-
cado o recurso extraordinário em razão de a questão constitucional nele versada 
já ter sido decidida em outro feito, sob o regime de repercussão geral, atraindo 
a aplicação do disposto no art. 543-B, § 30, do CPC, entende-se que toda a fun-
damentação aplica-se, também, à hipótese de indevido sobrestamento do feito 
enquanto se aguarda o desfecho do julgamento do repetitivo pelo Supremo Tri-
bunal Federal. 
Confira-se, primeiramente, a ementa do julgado no ponto: 
Não é cabível agravo de instrumento da decisão do tribunal de origem que, em 
cumprimento do disposto no § 3° do art. 543-B, do CPC, aplica decisão de mérito 
do STF em questão de repercussão geral. 
Merecem destaque as considerações feitas pelo Ministro Gilmar Mendes para 
chegar a tal conclusão, in verbis: 
Nesse caminho, desde logo chamo a atenção para a necessidade de se interpretar a 
questão jurídica que aqui trago à apreciação à luz da Constituição e do novo siste-
ma que pretende racionalizar o uso do recurso extraordinário. 
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Foi com foco na Constituição que, já no início da utilização deste novo instru-
mento, o STF decidiu, na sessão plenária de 19.12.2007, serem necessárias regras 
específicas para os agravos de instrumento. Se os recursos extraordinários estavam 
submetidos a filtros de admissibilidade, os agravos, que se qualificam como recur-
sos acessórios, teriam que seguir sistemática compativel com o novo regime. 
Tais regras foram consagradas nas Emendas Regimentais n. 23/2008 e 27/2008, 
que autorizaram os tribunais de origem a sobrestar os recursos extraordinários 
múltiplos antes de realizar qualquer juízo de admissibilidade. 
Além disso, essas emendas regimentais aplicaram o regime de repercussão geral para 
os agravos de instrumento, que são recursos que só existem como acessórios e em 
razão dos recursos extraordinários. Cuidou-se de evidente compatibilização das nor-
mas regulamentadoras, para não privilegiar o acessório em detrimento do principal. 
A Lei n. 11.418/2006, ao regulamentar a repercussão geral e promover alterações 
substanciais no Código de Processo Civil, em seis dispositivos diferentes, atribuiu 
ao STF, mediante alterações em seu Regimento Interno, a tarefa de definir os pro-
cedimentos no caso de recursos múltiplos, bem como as atribuições dos Ministros, 
das Turmas e de outros órgãos na análise da repercussão geral: 
[ ... ]. 
Assim o fez a Corte, editando emendas ao regimento interno e regulando os pro-
cedimentos relacionados à tramitação dos recursos de sua competência (extraordi-
nários e agravos), no seu próprio âmbito e no âmbito dos tribunais de origem. 
E, pela primeira vez, os Tribunais de origem tiveram a atribuição de sobrestar e de 
pôr termo aos agravos de instrumento. 
Bem sabemos que nossa jurisprudência, no regime anterior, não admitia semelhan-
te competência. Mas tal atribuição é inevitável, principalmente considerando-se 
que toda a reforma constitucional foi concebida com o objetivo de evitar julga-
mentos repetidos e sucessivos de uma mesma questão constitucional. 
Agora, uma vez submetida a questão constitucional à análise da repercussão geral, 
cabe aos tribunais dar cumprimento ao que foi estabelecido, sem a necessidade da 
remessa dos recursos individuais. 
Caso contrário, se o STF continuar a ter que decidir caso a caso, em sede de agravo 
de instrumento, mesmo que os Ministros da Corte apliquem monocraticamente o 
entendimento firmado no julgamento do caso-paradigma, a racionalização objeti-
vada pelo instituto da repercussão geral, de maneira alguma, será alcançada. 
Assim, a competência para a aplicação do entendimento firmado pelo STF é dos 
tribunais e das turmas recursais de origem. Não se trata de delegação para que 
examinem o recurso extraordinário nem de inadmissibilidade ou de julgamento de 
recursos extraordinários ou agravos pelos tribunais e turmas recursais de origem. 
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Trata-se, sim, de competência para os órgãos de origem adequarem os caos indivi-
duais ao decidido no leading-case [ ... ]. 
No voto, o Ministro Gilmar Mendes enfatiza, ainda, a decisão da Ministra Ellen 
Gracie proferida em outro processo,23 no sentido de que "a jurisdição do Supremo 
Tribqnal Federal somente se inicia com a manutenção, pela instância ordinária, de 
decisão contrária ao entendimento firmado nesta Corte, em face do disposto no § 
4° do art. 543-B, do CPC". Daí por que concluiu o culto magistrado: "O que estou 
defendendo, portanto, é que os tribunais e turmas recursais de origem têm com-
petência para dar encaminhamento definitivo aos processos múltiplos nos temas 
levados à análise de repercussão geral. Não há, nesta hipótese, delegação de compe-
tência. O Tribunal a quo a exerce por força direta da nova sistemática legal". 
Ao afirmar peremptoriamente que, na aplicação da sistemática da repercussão 
geral, a jurisdição do Supremo Tribunal Federal somente se inicia com a negativa 
de retratação pelo tribunal de origem e ao concluir que, da decisão que declara 
prejudicado o recurso extraordinário interposto contra acórdão que se encontra 
conforme a decisão daquela Corte, não cabe agravo (o do art. 544 CPC) nem 
reclamação, mas agravo regimental no âmbito do próprio tribunal de origem, 
parece claro que, também na hipótese de sobrestamento indevido do recurso 
extraordinário, particularmente no caso de o recorrente alegar que a matéria ver-
sada no seu apelo não é idêntica à submetida ao julgamento repetitivo, o recurso 
cabível seria esse mesmo agravo regimental (ou interno), sob pena de ruir toda a 
construção edificada no julgamento da QO-AI 760.358/SE. 
O professor Osmar Mendes Paixão Côrtes,24 antes mesmo do julgamento da 
questão de ordem no Superior Tribunal de Justiça, já se referia à decisão proferida 
naquela julgada no Supremo Tribunal Federal nos seguintes termos: 
Por fim, vale lembrar que até o agravo nos autos parece ter o seu fim anunciado 
ou, pelo menos, terá a sua importância reduzida já que, hoje, em casos de falta de 
repercussão geral, por exemplo, sequer os autos dos agravos são remetidos para 
o STF (no caso de indeferimento de processamento do recurso extraordinário), 
estando o Presidente do Tribunal prolator da decisão agravada autorizado a, desde 
logo, indeferir a subida do agravo. 
O entendimento das duas Cortes superiores deve ser prestigiado. 
Com efeito, não é razoável e muito menos justo que processos em que se discute 
matéria absolutamente idêntica possam ter resultados diametralmente opostos. 
Ademais, a vedação ao uso do agravo como forma de elevar à instância su-
perior tais matérias, que haverão, se lá aportarem, de receber a mesma decisão 
23 
24 
QO-AC n. 2.177, Ministra Ellen Grade, DJe de 19/2/2009. 
ap. cit., p. 275. 
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proferida no acórdão paradigma, atende ao postulado da celeridade processual, 
princípio alçado hoje à condição de norma constitucional, e evita a tão indesejada 
eternização das demandas. 
o AGRAVO INTERNO 
Diz o art. 545 do CPC que, "da decisão do relator que não conhecer do agravo, 
negar-lhe provimento ou decidir, desde logo, o recurso não admitido na origem, 
caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente, observado o dis-
posto nos §§ 1° e 2° do art. 557". 
O agravo de que trata o art. 545 é o antigo agravo regimental. A partir do 
momento em que previsto em lei, não há razão para manter aquela denominação, 
sendo mais correto chamá-lo de agravo interno, ou seja, interposto para o órgão 
competente e integrante do próprio tribunal onde tramita o feito apreciar recurso 
inadmitido na origem. 
Releva notar que, a exemplo do que ocorre com o agravo interposto contra 
a decisão que inadmite recurso especial ou extraordinário, deverá o agravante 
atacar frontalmente, um a um, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de 
não conhecimento do agravo. Tratando-se de recurso especial, incide a Súmula 
n° 182 do STj25. 
Quando a lei manda que seja "observado o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 
557", isso significa que o relator poderá, em juízo de retratação, reconsiderar 
sua decisão. Não o fazendo, apresentará o processo em mesa, proferindo voto. 
Além disso, poderá ser aplicada multa, que variará de um a dez por cento do va-
lor corrigido da causa, caso se verifique que o agravo se mostre manifestamente 
inadmissível ou infundado. 
Embargos de declaração opostos à decisão monocrática do relator podem, 
eventualmente, ser recebidos como agravo regimental (rectius: agravo interno), 
como já decidiu a Corte Especial do STJ. 26 
Caso haja retratação pelo relator, poderá ele, monocraticamente, examinar o 
recurso não admitido na origem, seja para negar-lhe seguimento, seja para dar-lhe 
provimento. Contra essa decisão escoteira, poderá ser apresentado novo agravo 
interno. Provido o agravo interno pela turma, o recurso não admitido (especial 
ou extraordinário) terá seguimento. 
25 
26 
Súmula n° 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamen-
te os fundamentos da decisão agravada". 
"Em nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade, admitem-se como agravo 
regimental os embargos de declaração opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do 
feito" - STJ, Corte Especial, EDcl nos EREsp n. 697.964, Ministro João Otávio de Noronha, 
Df de 25/9/2006, p. 201. 
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Convém salientar o alerta mencionado por Theotônio Negrão no sentido de que 
o agravo nos próprios autos não se confunde com o agravo interno previsto no 
art. 557 § 1°. Aquele cabe contra a específica decisão de inadmissão do recurso 
extraordinário ou especial, será julgado na instância superior e deve ser interposto 
no prazo de 10 dias; este cabe contra decisões monocráticas que julgam recursos 
em geral, será julgado por órgão do próprio tribunal e deve ser apresentado no 
prazo de 5 dias. 27 
Importante ressaltar que, se o relator não proferiu decisão monocrática, mas 
submeteu o AREsp (ou ARE) à apreciação da turma julgadora, não caberá a 
interposição de agravo interno contra o acórdão proferido por aquele órgão cole-
giado, caracterizando erro grosseiro a utilização daquele recurso contra a decisão 
da turma28 • 
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